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LEI MUNICIP AL N" 297 /2026

tJq
Estabelece, no âmbito do Municipio de Cupira, o regime
jurídico das parcerias celebradas pela Administração
Pública Municipal com organizações da sociedade civil,
em regime de mútua cooperação, para a consecução de
finalidades de interesse público e recíproco, e dá outras
providências.

O PR.EFEITO DO MUNICÍPIO DE CUPIRA, ESTADO DE PERNAMBUCO, NO

uso das atribuiçôes que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, submete à apreciação da
Câmara Municipal de Vereadores o seguinte Projeto de Lei:

CAPÍTULO I
DA ABRANGÊNCIA

Art. t" Esta Lei dispõe sobre o regime jurídico das parcerias celebradas pela Adrninistração

Pública Municipal, Direta e Indireta, com organizações da sociedade civil, em regime de mútua
cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco.

Parágrafo único. A aplicação das normas contidas nesta Lei tem como fundamentos o princípio da

autonomia municipal, a gestão pública democráticq a paÍicipação social, o fortalecimento da

sociedade civil, da cidadania e a transparência e economicidade na aplicação dos recursos públicos

com vistas ao atendimento do interesse público e à qualidade das ações e serviços ofeÍtados aos

cidadãos.

Art. 2' Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal:

I - considerarão as parcerias que pretendem firmar e os objetivos delas esperados em sua atividade de

planejamento, inclusive para fins orçamentários, no que toca aos custos estimados;

II - analisarão, a partir do acompanhamento da execução das parcerias firmadas, o alcance dos

objetivos esperados e os custos envolvidos, de modo a possibilitar eventuais ajustes no

planejamento das parcerias.

Paúgrafo único. As regras do caput deste artigo voltam-se à atividade de planejamento de

paÍcerias em geral, sem a exigência de demonstração de seu cumprimento individualmerte como

requisito para a celebração de cada parceria.
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Parágrafo único. As regras do caput deste artigo voltam-se à atividade de planejamcnto

de parcerias em geral, sem a exigência de demonstração de seu cumprimento

indiüdualmente como requisito para a celebração de cada parceria.

CAPÍTT}LO il

DAS MODALIDADES DE PARCERIAS

Art. 3'O Termo de Colaboração é o instrumento por meio do qual são formalizadas as

parcerias propostas pelo Município comorganizações da sociedade civil para a consecuçào

de finalidades de interesse público e recíproco que envolvam a transferência de Íecursos

financeiros.

Art. 5" O Acordo de Cooperação é instrumento por meio do qual são formadas parcerias

entre Administração Pública e organizações da sociedade civil para a consecução de

finalidades de interesse público c recíproco que não envolvam a transfcrência de recursos

financeiros.

Art. 6' As organizações da socíedade civil poderão celebrar mais de uma parceria

concomitantemente, com o mesmo órgão ou com outros, vedada a inclusão da mesma

despesa em mais de um plaro de trabalho.

CAPITULO tII

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 7" Incumbe ao Prefeito, aos Secretários Municipais, ao Procurador-Geral do

Município e aos Administradores Públicos das entidades da Administraçào Indireta:

I - designar a comissão de seleção, a comissão de monitoramento e avaliação e o gestor da

parceria;

II - autorizar a abertura de editais de chamamento público;
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Art. 4" O Termo de Fomento é o instrumento por meio do qual são formalizadas as

parcerias estabelecidas pelo Município com organizações da sociedade civil para a

consecução de finalidades de interessc público e recíproco propostas pelas organizações da

sociedade ciüI, que envolvam a lransferência de recursos financeiros.
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III - homologar o resultado do chamamento público;

IV - celebrar termos de colaboração, termos de fomento e acordos de cooperação;

V - anular ou revogar editais de chamamento público;

VI - aplicar as penalidades previstas na legislação, nos editais de chamamcnto público ou

nos termos de colaboração, termos de fomento e acordos de colaboração;

YII - autorizar alterações de termos de colaboraçâo, termos de fomento e acordos de

cooperação;

VIII - denunciar ou rescindir termos de colaboração, tennos de fomento e acordos de

cooperação;

IX - decidir sobre a prestaçâo de contas final

§ l" Quando o objeto da parceria se inserirno campo Iimcional de mais de uma secretaria

municipal ou entidade da administração indiret4 a celebração será efetivada conjuntamorte

pelos titulares dos órgãos ou entidadcs cnvolvidos, e o termo de colaboração, termo de

fomento ou acordo de coopeÍação deverá especificar as atribuições de cada participe.

§ 3" Não poderá ser exercida a delegação prevista no § 2" deste artigo para a aplicação da

sanção de suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento

de celebrar parceria ou contrato e a declaração de inidoneidade.

§ 4" A celebração de parcerias será submetida ao exame prévio da Procuradoria-Geral do

Município.

§ 5'No prazo de l0 (dez) dias, contados da celebração, os instrumentos da parceria

celebrada serão encaminhados para registrojunto à Procuradoria-Geral do Municipio ou
nos rcgistros próprios da Administração Indireta.

§ 6'A penalidadede adveÍênciade que tratao art.73, inciso I, da Lei n' 13.019, de 3l de
julho de 2014, poderá ser aplicada pelo gestor da parccria.

CAPÍTULO IV
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§ 2" A competência prevista neste artigo poderá ser delegada, vedada a subdelegação.
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Seção I

Do Chamamento Público

Art. 8' A celebração das parcerias previstas nesta Lei entre a Administração Pública e as

organizações da sociedade civil será realizada por chamamento público, exceto nos casos

de inexigibilidade e dispensa, tendo como objetivo selecionaÍ organizaçôes que tomern

mais eficaz a execução do objeto, por meio da publicação de edital, pautando-se nos

principios da isonomia, impessoalidade, moralidade, eficiência, publicidade,

economicidade, transparência e julgamento objetivo.

Art. 9o Tratando-se de termo de colaboração, o edital de chamamento público deverá ser

acompanhado de minuta de plano de trabalho, contcndo, no minimo, as seguintes

informações:

I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo

entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas;

II - descrição das metas, atividades ou projetos e dos prazos de maneira distinta, precisa e

detalhada, o quanto possível, do que se pÍetende alcançar, realizar ou obter;

III - programação orçamentáÍia, com a previsão de receitas e de despesas a serem

realizadas na execução das atividades ou dos projetos abrangidos pela parccria;

IV - forma de execução das atividades ou dos prqletos e de cumprimento das metas a eles

atreladas;

V - definição dos parâmetros a seÍem utilizados para a aferição do cunrprimento das metasl

VI - capacidade técnica e gerencial para execução do objeto

§ l" Com base no edital publicado pela Administração Pública, a organização da sociedadc

civil interessada deverá apresentar sua proposta de plano de trabalho contendo as

informações previstas no aÍt.22 da Lci Federal n" 13.019, de 3l dejulho de 2014, e as

exigidas por esta Lei.
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§ 2' Poderá ser dispcnsada a apresentação dc plano de trabalho pela organização tla

sociedade civil, quando a Administração Pública definir, no instrumento convocatório,

todos os elemeÍrtos exigidos pelo art.22 da Lei Federal no 13.019, de 3l de julho de 2014.

Art. 10. Tratando-se de termo de fomento, o edital especificará os temas prioritários e a

ação orçamentária, cujas metas e atividades deverão ser propostas pela organização da

sociedade civil.

Parrígrafo único. A proposta apresentada deverá especificar o detalhamento exigido pclo

art.22 ü Lei Federal n' 13.019, de 2014, sem prejuizo das informações que poderão

constar da convocação, nos moldes do ârt. 23 da mesma Lei.

Art. 11. O edital do chamamento público observará, no mínimo. as exigências contidas nos

artigos 23 e24 da Leí Federal n' 13.019, de 2014.

§ I " O chamamento público poderá selecionar mais de uma proposta, conforme previsão

no edital.

§ 2" Compete aos órgãos e entidades municipais definir no edital de chamamento públim
o cabimento da atuação em rede com o objeto da parceria a ser celebrada.

§ 3' O chamamento público para celebração de parcerias financiadas com recursos dos

fundos da cultura, da criança e adolescente, do idoso, do esporte e do meio ambientc, entÍe

outros, seÍá realizado conforme a legislação específica, respeitadas as exigências da Lei
Federal no 13.019, de 2014, e desta Lei.

Art. 12. O edital deverá ser amplamente diwlgado em página do site oficial da

Administração Pública na intemet e também no Diário Oficial, com prazo mínímo de 30

(trinta) dias para a apresentação das propostas.

§ l' Qualquer pessoa ou organização da sociedade civil poderá impugnar o edital de

chamamento, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixadapara
apresentação das propostas.

§ 2' A impugnaçào, que não impedirá a organização da sociedade civil impugnante de

participar do chamamento, deverá scr julgada até a data fixada para apresentação das

propostas.

Art. 13. A Administração Pública poderá dispcnsar a realização do chamamento público
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I - no caso de urgência dccorrente deparalisação ou iminência de paralisação de atividades

de relevante interesse público, pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias;

II - nos casos de guerra, calamidadc públíca, grave pcrturbaçào da ordem pública ou

ameaça à paz social;

III -.. quando se tratar dz realizzçã.o de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou cm

situação que possa comprometer a sua segurança;

IV - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educaçâo, saúde e

assistência social, desde que executadas por organizações da sociedade ciül previamente

credenciadas pelo órgão gestor da respectiva politica.

Parágrafo único. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos

decorrentcs de emendas parlamentares à Lei Orçamentária Anual, bem como os acordos

de cooperação serão celebrados sem chamamento público, exceto, em relação aos acordos

de cooperação, quando o objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou

outra forma de compartilhamcnlo de recurso patrimonial, hipótesc em que o respectivo

chamamento observará o disposto na Lei Federal n" 13.019, de 2014, e nesta Lei.

Art. 14. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade

de competição entÍe as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do

objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade

especifi ca, principalmente quando:

I - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou compromisso

internacional no qual sejam indicadas as instituições que utilizarão os recuÍsos;

II - a parceria decorrer de transferênciaparaorgaaização da sociedadecivil autorizada em

Lei, na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiiíria, inclusive quando se

tÍatar da subvenção pÍevista no inciso I do § 3" do an. 12 da Lci n'4.320, de 1964,

observado o disposto no art. 26 da Lei Complernentar Federal no l0l, de 2000.

Art. 15. A ausência de chamamento público será justificada pela autoridade competente

§ l' O extrato da justificativa deverá ser publicado de imediato no site ofrcial da

Administração Pública na internet e também no üário OÍicial.
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§ 2" Admite-se a impugnação àjustificativa, apresentada no prazo de 5 (cinco) dias a contar

de sua publicação, cujo teor deverá ser analisado pelo administrador público responsável

em até 5 (cinco) dias a contar da data do resçrectivo protocolo.

§ 3' Havendo fundamento na impugnação, será revogado o ato que declarou a dispensa ou

considerou inexigível o chamamento público e imediatamente iniciado o procedimento

para a realização do chamamento público, conforme o caso.

§ 4' A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público não afastam a aplicação dos

demais dispositivos que regem as parcerias com organizações da sociedade civil.

§ 5' Sem prejuízo da posterior formalização do termo, para a celebração de parcerias cm
caráter de urgência será emitida ordem de início de execução.

§ 6'Os efeitos do termo de parceria celebrado com fulcro no inciso I do art. l3 desta Lei
retroagem à data da ordem de inicio de execução da parceria.

§ 7" No caso dâ dispensa prevista no inciso IV do art. l3 desta Lci, as Secretariâs

envolvidas deverão reavaliar as condições para nova dispensa ou a necessidade de

chamamento no prazo estipulado no art. 3l desta Lei.

SEÇAO II

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

Àrt. 16. Fica instituído o Procedimento de Manifestação de Interesse Social (PMIS) como
instrumento por meio do qual as organizações da socicdade civil, movimentos sociais e

cidadãos poderão apresentar propostas à Secretaria, ou à entidade da AdministraÉo
Indireta, para avaliação da possibilidade de realização de um chamamento público

objetivando a celebração de parceria.

Art. 17. As Secretarias e entidades da Administração Indireta somente receberão e

autuarão propostas de parceria que ateldam aos seguintes requisitos:

I - identificaçãodo subscritorda proposta, por meio de cópia do documento de identidade,

se pessoa fisica, ou documentação que comprove a representação, no caso de pessoa

jurídica;

II - indicação do interesse público envolvido; e
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III - diagnóstico da realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e, quando

possível, indicação da viabilidade, dos custos, dos beneficios e dos prazos de execução da

ação pretendida.

Parágrafo único. Caso a Secretaria ou entidade da Administração Indireta verificar que a

proposta não está inserida na sua competência, deverá infonnar o proponente para que

dirija seu pedido ao órgão competente.

Art. 18. A Administração Pirblica devcrá publicar

I - lista contendo as manifestações de interesse social recebidas, com descrição da

proposta, identificação do subscritor e data de recebimento; e

II - parecer técnico acerca da viabilidade de execução da proposta com data de envio ao

subscritor.

Art. 19. A realização do PMIS não implicará necessariamente a execução do chamamento

público, que acontecerá de acordo com os interesses da Administração.

§ l" A realização do PMIS não dispensa a convocação por meio de chamamento público
para a celebração de parceria-

§ 2" A proposição ou a participaçãono PMIS nào impede a organização da sociedadecivil

de participar do eventual chamamento público subsequente.

§ 3" krdependentemente do estabelecimento de chamamentos públicos, as propostas

poderão servir de referência para a elaboração das políticas públicas da Administraçâo

Publica.

§ 4" É vedado condicionara realização de chamamento público ou a celebração de parceria

à prévia tealização de PMIS.

SEÇAO III

DO PLANO DE TRABALHO
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Art. 20. O plano de trabalho deverá atender aos requisitos previstos nesta Lei e na Lei
Federal no 13.01912014.
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Parágrafo único. As metas e parâmetros preüstos no Plano de Trabalho devem. sempre

que possível, ser dimensionados por critérios objetivos.

Art. 21, Não será exigida contrapartida financeira como requisito para celebração de

parceria, facultada a exigência de contrapartida em bens e serviços cuja expressão

monetária seÍá obrigatoriamente identificada no termo de colaboração ou de fomento.

Parágrafo único. Não são consideradas contrapartidas financeiras eventuais despesas

efetuadas em desacordo com o previsto no plano de trabalho e arcadas exclusivamente pela

organização da sociedade civil.

Art. 22. É pcrmitida a atuação em rede, por duas ou mais organizações da sociedade civil,
mantida a responsabilidade da organização celebrante do termo de fomento ou de

colaboração, desde que atendidas as exigências contidas no art.35-A da ki Federal n'
r 3.019/2014.

§ l" Para fins de aferição da capacidade técnica e operacional da celebrante para

supervisionar e orientar a rede, poderão ser aceitos os seguintes documentos:

I - carta de princípios ou similar ou registrosde reuniões e eventos da rede ou redes de que

participa ou participou;

Il - declaração de secretaria executiva ou equivalente de rede ou redes de que participa ou

participou, quando houver;

III - declaração de organizações que compõem a rede ou Íedes de que participa ou

participou;

IV - documentos, relatórios ou projetos que tenha desenvolvido em rede.

§ 2' A organização celebrante deverá apresentar, na fase de formulação do projeto, a

relação das organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes.

§ 3" Será cclebrado um termo de atuação em rede entre as organizações da sociedade civil
executantes e não celebrantes e a organização da sociedade civil celebrantepara repasse de

recursos, instrumento que regulará a relação estabelecida entre elas.

§ 4'A organização da sociedade civil executante e não celebrante do termo de fomento ou

de colaboração também deverá comprovar sur regularidade juridica e fiscal, nos termos
desta Lei.
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§ 5" As vedaçõcs constantesdo art.39 dâ Lei Fcdcral n' 13.Ol9l20l4 aplicam -se também

às organizações da sociedade civil executantes da parceria em rede.

SEÇAO IV

DÀ COMISSÃO DE SELEÇÃO

Art. 23. A Comissão de Seleção indicada será nomeada por portaria da Administraçào

Pública Municipal, Direta ou Indireta, responsávet pela política pública objeto da parceri4

sendo composta por no mínimo 3 (três) membros, que deverá emitirrelatório técnico com

base na análise das propostas apresentadas no plano de trabalho e na documentação

apresentada pela organização da sociedade civil.

§ l" Será compostapor pelo menos I (um) servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego

permanente do quadro de pessoal do Município e deverâ conter 2 (dois) membros da ríLrea

vinculada ao desenvolvimento do projeto.

§ 2'No caso dc ações ou projetos que sejam financiados com recursos dos fundos da

assistência social, da criança e adolescente, do idoso, do meio ambiente e da saúde, entre

outros, a comissào de seleção deverá ser formada conforme a legislação específica.

§ 3' Na portaria de nomeação estaÍão previstos quais membros serão o Presidente e o
SecreLírio da Comissão de Seleção, responsáveis por conduzir os trabalhos.

I - ser ou ter sido dirigente da organização da sociedade civil;

II - ser cônjuge ou parente, até terceiro grau, inclusive por afinidade, dos administradores
da organização da sociedade civil;

III - ter ou ter tido relação de emprego com a organização da sociedade civil

§ 5' Configurado o impedimento previsto no § 4" deste artigo, deverá ser designado

membro substituto com qualificação técnica equivalente à do substituído

sEÇÃo v
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DA SELEÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

AÍt.24. A, comissão de seleção, para verificar a comprovação da capacidade técnica e

operacional da organização da sociedade civil, bem como de sua experiência prévia na

realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante,

poderá se fundamentar em quaisquer dos seguintes documentos, sem prejuízo de outros:

I - instrumentos de parceria firmados com órgãos e entes da Administração Públic4
organismos internacionais, empresas ou com outras organizaçôes da sociedade civil;

II - declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de

atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semclhante,

emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações dasociedade ciüI,
movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de

políticas públicas;

III - publicações e pesqüsas realizadas ou outras formas de produção de conhecimento;

IV - currículo dos proÍissionais responsáveis pela execução do objeto;

V - prêmios locais ou internacionais recebidos.

Art. 25. O gÍau de adequação da proposta aos objetivos especíÍicos do programa ou da

ação em que se insere o objeto da parceria e, quando for o caso, ao valor de referência

constante do chamamento constitui critério obrigatório de julgamento.

§ 1' Encerrado o prazo para envio das propostas, a unidade que pÍomove o chamamento

público deverá publicar, no site oficial da Administração Pública na internet, listagern

contendo o nome de todas as organizações da sociedade civil proponentes, com o
respectivo CNPJ.

§ 2' Em caso de empate no julgamento das propostas apresentadas, será observado o

critério de desempate previsto no edital.
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§ 3" Somente depois de encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a

Administração Pública procederá à verificação dos documentos que comprovem o
atendimento pela organização da sociedade civil selecionada dos requisitos previstos nos

arts. 33 e 34 da Lei Federal n' I 3.019i2014.
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§ 4" Na hipótese de a organização da sociedadecivil selecionadanão atender aos requisitos

exigidos no § 3" deste artigo, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser

convidada a celebraÍ a paÍceria nos termos da proposta por ela apresentada.

§ 5o Caso a organização da sociedade civil convidada nos termos do § 4' deste artigo aceik
celebrar a parceria, proceder-se-á à verificação dos documentos que comprovem o

atendimento aos requisitos previstos nos arts. 33 e 34 da Lei Federal n" 13.01912014.

§ 6' O procedimento previsto nos §§ 4' e 5' deste artigo será seguido sucessivamente até

que se conclua a seleção prevista no edital.

§ 7' A critério da Secretaria ou entidade da Administração Indireta, poderá ser convocada

sessão pública para recebimento e avaliaçio das propostas, devendo ser publicada no

Diário Oficial a respectiva ata.

§ 8" Os critérios de julgamento não poderão se restringir ao valor apresentado pÍua a
proposta, devendo serjustificada a seleção de proposta que não for a mais compatível com

o valor de referência indicado no chamamento público ou pela Administração Pública.

Art, 26. Após a publicação do resultado do julgamento pela comissão de seleção. os

proponentes e demais interessados terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentar

recurso, bem como contrarrazões ao recurso apresentado em igual prazo, contado da

intimação no Diário Oficial ou por endereço eletrônico indicadopela organização para fins
de intimação.

§ l" A comissão de seleção poderá reformar a sua decisão ou encamiúar o recurso,

devidamente instruído. à autoridade competente para decidir.

§ 2" Das decisões da comissão de seleção caberá um único rscurso à autoridade
competente.

Art. 27, A Administração Pública homologará e divulgará o resultado do chamamento corn
a lista classificatoria das organizações participantes no Diiírio Oficial e em sua página do
site oficial na intemet.

Parágrafo único. A homologagão não gera diÍeito à celebração da parceria com a
organização da sociedade ciü1, mas obriga a Administração Púb1ica a respeitar o resultado
caso venha a celebráJa.
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SEÇÀO }'I

DOS REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO DO TTRMO DE COLABORAÇÃO E

DO TERMO DE FOMENTO

Art. 2E, Para a celebração das paÍcerias previstasnesta Lei, as organizações da sociedade

civil deverão observar, em suas normas de organização interna, as disposições do art. 33,

apresentar os documentos previstos no art. 34, ambos da Lei Federal n" 13.019/2014, e

também o seguinte:

I - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ),

demonstrando sua existênciajurídica há" no mínimo, I (um) ano, admitida a reduçâo desse

prazo por ato específico do Prefeito, na hipótese de neúuma organização atingi-lo;

Il - cenidão gcral de débitos tributários municipal;

III - certidão geral de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;

IV - certidão negativa de débitos trabalhistas;

V - certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

VI - declaração, sob as penas da Lei, de que não incorre no previsto no art. 39 da L€i

Federal no 13.Ol9l20l4;

VII - declaração, sob as penas da Lei, de que cumpre o disposto no inciso )O(XIII do arc

7" da Constituição da República;

VIII - declaração negativa de doação eleitoral;

IX - demais documentos exigidos por Iegislação específica.

§ l" Caso não esteja cadastÍada como contribuinte no Municipio de Cupira, a organização

da sociedade civil deverá apresentar declaração do representante legal, sob as penas da Lei,

de não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de Cupira.

§ 2' Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas.

§ 3" A verificação da regularidade fiscal da organização da sociedade civil parceiradeverá

ser feita pela própria Secretaria Municipal ou entidade da Administração Indireta nos

correspondentes sites oficiais na intemet, disp€nsando-se as organizações ds apÍesentareÍn
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as certidões negativas respectivas, conforme previsto no caput deste artigo, salvo se esses

documentos não estiverem disponiveis eletronicamente.

§ 4" A comprovaçâo do regular funcionamento da organização da sociedadc civil no

endereço registrado no CNPJ, nos termos do inciso \rII do art. 34 da Lei Federal no

13.01912014, poderá ser feita por meio de contas de consumo de água, energia elétrica,

serviços de telefonia ou da espécie ou, ainda, por meio dos documentos necessários à

comprovação da capacidade técnica e operacional da entidade, conforme previsto no art.

24 desta Lci.

§ 5" Poderá ser deferido prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias para a apresentação

de algum dos documentos exigidos neste artigo, com o objetivo de garantira continuidade

da prestação dos serviços objeto da parceria, com as devidas justificativas, homologadas

pela autoridade competente para firmar a parceria.

Art. 29. Os extratos de termo de fomento e de termo de colaboração deverão serpublicados

no Diário Oficial, no prazo máxímode 30 (trinta) dias acoÍtarde sua assinatura, bem como

disponibilizados na intemet.

Parágrafo único. Os efcitos da parceria se iniciam ou retroagem à data de sua celebração

Art. 30. Será obrigatória a estipulação do destino a ser dado aos bens remanescentes da

parceria, sendo que aqueles adquiridos com recursos públicos deverão ser incorporados ao

patrimônio público ao término da parceria ou no caso de extinção da organização da

sociedade civil parceira.

§ l" Constará do termo de colaboraçâo ou fomento cláusula de previsão da destinação dos

bens remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados com recursos da parceria,

que poderá:

I - autorizar a doação, à organização da sociedade civil parceira, dos bens rcmanescentes

que sejam úteis à continuidade de ações de interesse público, condicionada à prestação de

contas final aprovada, permanecendo a custódia dos bens sob a sua responsabilidade até o

ato da efetiva doação;

Il - autorizar sua doação a terceiros congêneres, como hipótese adicional à prevista no

inciso I deste parágrafo, após a consecução do objeto, desde que para fins de interesse

social, caso a organização da sociedade civil parceira não queira assumir o bem,
permanecendo a custódia dos bens sob a sua responsabilidade até o ato da doação;
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III - autorizar que sejam mantidos na titularidade do órgão ou cntidade pública quando

necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, visando à celebração de

novo termo com outra organização da sociedade ciül após a consecução do objeto ou a

execução direta do objeto pela Administração Pública, devendo permanecer disponiveis
para retirada pela Administração após a apresentação final das contas.

§ 2" Na hipótese de pedido devidamente justificado de alteração pela organização da

sociedade civil da destinaçâo dos bens Íemanescentes previstos no termo, o gestor público

deverá promover a análise de conveniência e oportunidade, permanecendo a custódia dos

bens sob responsabilidade da organização até a decisão final do pedido de alteração.

Art. 31. O termo de colaboração ou termo de fomento estabelecerá sua vigência, que

deverá corresponder ao tempo necessário para a execução integral do respectivo objeto,

Iimitada ao prazo máxímo de 5 (cinco) anos, prorrogáveis até o limite de l0 (dez) anos nos

casos de parceria cujo objeto tenha natureza continuada e desde que tecnicamente
justificado.

Parágrafo único. Nas hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de chamamento público,

poderá ser firmada nova parceria com a mesma organização da sociedade civil.

Art. 32. Fica vedada a celebração de qualquer modalidade de parceria preüsta nesta Lei
com organização da sociedade ciül que se enquadre no pÍevisto no art. 39 da Lei Federal

n' 13,019/2014, bem como a que for integrada, dentre seus dirigentes, por servidor ou

empregado da Administração Pública.

Parágrafo único. Para os fins do inciso III do art.39 da Lei Federal n" 13.019/2014,

considera-se dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública o titular da unidade

orçamentária, o Adjunto de Secretario, o Chefe de Gabinete, o dirigente de entidade da

Administração Indireta e aqueles que detêm competência. ainda que delegada, para a

celebraçào de parcerias.

CAPÍTT]LO V

DA EXECUÇÃO DAS PARCERIAS

§EÇÃO I

DA MOTaTMENTAÇÃO E APLTCAÇÃO rnVaXCtrRA rX)S RECTJRSOS
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§ l' Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizaü mediante

transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de

depósito em suâ conta bancária.

§ 2o Excepcionalmentc, poderão ser feitos pagamentos em cspócie, desde quc comprovada

a impossibilidade fisica de pagamento mediante transferência bancária, devidamente

justificada pela organização da sociedade civil no plano de trabalho.

AÉ. 34, Fica permitida a aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à

consecução do objeto e a contratação de serviços para adequaçào de espaço fisico. desde

que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais.

Art. 35. Poderá ser paga com recursos da parceria a remuneração da equipe dimensionada

no plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil,
observados os reqüsitos do art.46 da l-ei Federal no 13.019/2014.

§ l' Para os fins desta Lei, considera-se equipe de trabalho o pessoal necessário à execução

do objeto da parceria, que poderá incluir pessoas pertencentes ao quadro da organização

da sociedade civil ou que vierem a ser contratadas, inclusive os dirigentes, desdc que

exerçam ação prevista no plano de trabalho aprovado, nos termos da legislação civil e

trabalhista.

§ 2' As despesas com a remuneração da equipe de trabalho durante a vigênciada parceria

poderão contemplar as despesas com pagamentos de impostos, contribüções sociais,

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários

proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, desde que tais

valores:

I - estejam previstos no plano de trabalho e sejam proporcionais ao tempo efetivamente

dedicado à parceria;

II - sejam compativeis com o valor de mercado e observem os acordos e as convenções

coletivas de trabalho e, em seu valor bruto e individual, o teto da remuneração do Poder

Executivo Municipal.
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Art. 33. Os recursos serão recebidos e movimentados de acordo com o contido na Lei
Federal no 13.01912014 e normas complementares expedidas pela Secretaria Municipal da

Fazenda.
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§ 3' Nos casos em que a remrmeração for paga proporcionalmente com recuÍsos da

parceria, a organização da sociedade civil deverá informar a memória de cálculo do rateio

da despesa nas prestações de contas, com a indicação do valor integral da despesa e o
detalhamento da divisão de custos, especificando a fonte de custeio de cada fração, vedada

a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recuÍsos no custeio de uma mesma parcela da

despesa.

§ 4" Nos casos em que a execução do objeto da parceria assim o exigir, poderão ser

ressarcidos gastos referentes â deslocamento, hospedagem e alimentaçãopara a equipe de

trabalho e para os prestadores de serviço voluntário, nos termos da Lei n'9.608, de l8 de

fevereiro de 1998.

§ 5" O pagamento das verbas rescisórias de que trata o § 2o deste artigo, ainda que após o

término da execução da parceria, será proporcional ao período de atuação do profissional

na execução das metas previstâs no plano de trabalho, abrangendo o periodo de atuaçâo na

execução de conv&rios e congêneres firmados com a Administração Pública Municipal

anteriormente à vigência da tei n" 13.019/2014.

§ 6" A organização da sociedade ciül deverá dar ampla transparência, inclusive em site na

internet, dos valores pagos, de maneira individualizada, a título de remuneração de sua

equipe de trabalho vinculada à execução do objeto e com recursos da parceria,juntamente

com a diwlgação dos cargos e valores, na forma determinada pela Lei n" 13.019/2014 e

por esta Lei.

§ E Para pagamento das verbas rescisórias de ernpregados mantidos na organização da

sociedade civil após o encerramento da vigência da parceria, a entidade deverá efetuar a

transferência dos valores para a sua conta institucional, apresentando planilha de cálculo

na prestação de contas final que indique a relação dos valores proporcionais ao tempo

trabalhado e beneficiários fuhros, ficando a entidade integralmente responsável pelas

obrigações trabalhistas e pelo pagamento posterior ao empregado.

§ 9' Excluídas as hipóteses de retenção previstas no art. 48 da Lei Federal n' l3.Ol9l20l4,
em caso de repasses atrasados em razão da abertura do exercicio orçamentário, o fundo
provisionado somente poderá ser utilizado para pagamento de despesas inadiáveis à
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§ 7" Nas parceÍiíls paÍa serviços continuados que prevejam fundo provisionado para

pagamento de verbas rescisórias, férias e décimo-terceiro saliirio, havendo celebração de

nova parceria com a mesma entidade, o saldo do fundo provisionado será transferido para

a nova parceria, vinculado à mesma finalidade.
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manutenção do serviço público ofertado, dcvendo ser recomposto tão logo ocorra a

normalização dos repÍsses, vedado seu uso para pagamento de verbas rescisórias.

Art. 36. Os custos indiretos necessários à execução do objeto deverão ser previstos no
plano de trabalho.

§ l" Os custos indiretos poderão incluir, dertre outÍos, despesas de internet, transporte,

aluguel e telefone, bem como remunerações de serviços contábeis, de assessoriajurídica e

serviços administrativos.

§ 2" Nas hipóteses em que as despesas citadas no § 1" deste artigo caÍacterizem -se como

despesas diretamente atribuidas ao objeto da parceria, tais despesas serão consideradas

custos diÍetos.

§ 3' Incluem-se notâdamcnte na hipótese do § 2" deste artigo os custos de locação do

imóvel onde fimcionarão serviços públicos de natureza contínua, viabilizados por

parcerias, como os de educação, saúde e assistência social.

Art. 37. O atraso na disponibilidade dos recursos da parceria autoriza a compensação das

despesas realizadas, devidamente comprovadas pela organização da sociedade ciü1, para

o cumprimento das obrigações assumidasno plano de tÍabalho, com os valores dos recursos

públicos repassados assim que disponibilizados.

Art. 38. DuÍante a vigência do termo de colaboração ou do termo de fomento, será

permitido o Íemanejamento de recursos constantes do plano de trabalho, de acordo com os

critérios e pÍazos a serem definidos por cada órgão ou entidade, desde que não altere o

valor total da parcería.

Parágrafo único. A organização da sociedade civil podcrá solicitar a inclusão de novos

itens orçamentários desde que não altere o oÍçamento total apÍovado.

Art. 39. As contratações de bens e serviços realizadas pelas organizações da sociedade

civil com o uso de recursos transferidos pela Administração Pública observarão os

parâmetÍos usualmente adotados pelas organizações pÍivadas, assim como os valorcs

compatíveis com o mercado local.

§ l' A execução das despesas relacionadas à parceria observará, nos termos dê que trata o
art.45 da Lei Federal no l3.0l9l 2014:
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I - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamenlo
administÍativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que disser respeito às

despesas de custeio, de investimento e de pessoal; e

II - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução da
parceria, o que não implica responsabilidade solidária ou subsidirá.Lria da Administra@o
Pública quanto à inadimplência da organização da sociedade civil cm relação ao referido
pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de
restrição à sua execuçâo.

§ 2' A organização da sociedade civil deverá verificar a compatibilidade entre o valor
preüsto para realização da despesa, aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo da
compra ou contratação.

§ 3'Se o valor efetivo da compra ou contratação for superior ao previsto no plano de
trabalho, a organização da sociedade civil deverá asseguÍaÍ a compatibilidade do valm
efetivo com os novos pÍeços praticados no mercado.

§ 4" E facultada às organizações da sociedade civil a utilização do Sistema de Registros de

Preços do Município de Cupira.

Art. 40. Para a contratação de equipe dimensionada no plano de trabalho, a organização da

sociedade civil poderá adotar procedimento de seleção com métodos usualmente utilizados
pelo setor privado.

Parágrafo único. Fica vedada à Administração Pública aprática de atos de ingerência direta
na seleção e na contratação de pessoal pela organização da sociedade civil ou que

direcionem o Íecrutamento de pessoas para tÍabalhar ou prestar serviços.

Art. 41. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta
corrente específica em instituição financeira pública nos moldes previstos no art. 5l da Lei
Federal N' 13.019/2014.

Parágafo único. Os rendimentos de ativos financeiros serào aplicados no objeto da

parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os

Íecursos transferidos.

SEÇÃO II

DO MONITORAMENTO f, DA AVALIAÇÃO

Art. 42. Compete ao órgão ou a entidade da Administração Direta e indireta realiza:
procedimentos de Íiscalização das parcerias celebradas para fins de monitoramento e
avaliação do cumprimento do objeto, na forma desta Lei e do plano de trabalho aprovado,
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sem prejuízo das normas 
"specificus 

afetas às políticas públicas setoriais o aos
correspondentes instrumentos de controle social.

§ 2" Para fins de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, deverá ser efetuada
visita no local, a qual poderá ser dispensada em caso de incompatibilidade com o objeto da
parceria.

§ 3' O monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto deverão considerar os

mecanismos de escuta ao público-alvo acerca dos serviços efetivamente oferecidos no
âmbito da parceria, aferindo-se o padrão de qualidade definido em consonância com a
política pública setorial.

Art. 43. A comissão de monitoramento e avaliação é instância administrativa de apoio e
acompanhamento da execução das parcerías celebradas por órgãos e entidades da

Administração Pública, cujas atribuições serão voltadas para o aprimoramento dos
procedimentos, unificação dos entendimentos, solução de controvérsias, padronização de

objetos. custos e indicadores, fomento do contÍole de resultados e avaliação dos relatórios
técnicos de monitoramento.

§ l" A comissão deverá ser composta por, pelo menos, I (um) servidor ocupante de cargo
de provimento efetivo ou empÍego permanente do quadro de pessoal do órgão ou da

entidade pública, devendo ser priorizada a participação de profissionais das áreas

administrativas e finalísticas relacionadas ao objeto da parceria.

§ 2" Aplicam-se à comissão de monitoramento e avaliação os mesmos impedimentos
constantes no § 40 do aÍ. 23 desta Lei.

Art. 44. A Administração Pública emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação
da parceria e o submeterá à comissão de monitoramento e avaliação designada, que o
homologará. indep€ndentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de
contas devida pela organização da sociedade civil.

§ l' O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuizo de outros
elementos, deverá conter os requisitos previstos no § l0 do art. 59 da Lei Federal no
13.019t2014.
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§ l'Os procedimentos de fiscalização serão regulamentados por ato especifico de cada
órgão ou entidade da Administração Direta e Indireta.

§ 2"No caso de parcerias financiadas com recursos de fundos específicos, o monitoramsnto
e a avaliação serão realizados conforme legislação específica de cada fundo, inclusive no
que toca às atribuiçôes dos respcctivos conselhos gestorcs, observando-se os parâmetru;
contidos nesta Lei, no que couber.
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§ 3" Da decisão da comissão de monitoramento e avaliação caberá a interposição de um
único recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da intimação da decisão.

§ 4" A comissão de monitoramento e avaliação poderá reformar a sua decisão ou
encamiúar o recurso, devidamentc informado, à autoridade competente para decidir.

Art. 45. O gestor da parceria, dotado de coúecimento técnico adequado, será designado
pela autoridade competente nomesmo ato que autorizar a celebração de ajuste, ou mediante
portaria, para as atividades de acompaúamento e fiscalização da parceria, observadas as

incumb&rcias previstas no art.6l da Lei Federal n' l3.0l9l20l4, sem prejuízo de outras a

que for incumbido pelas suas competências funcionais ou por designação da autoridade
pública.

§ l'Na hipótese de o gestor da parceria deixardc ser agcnte público ou for lotado em outro
órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo.
enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas
responsabilidades.

CAPÍTTJLO VI

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

SEÇÂO I

DAS NORMAS GERAIS

Art.46. A prestação de contas deverá ser feita observando-se as regras previstas nesta Lei,
além das regÍas suplementares editadas pelo órgão ou entidade da Administração Pública
que, entre outros aspectos, levarâo em consideração as peculiaridades das parcerias.

§ l' A Secretaria Municipal da Fazenda fornecerá manuais especíÍicos às organizações da

sociedade civil por ocasião da cclebração das parcerias, tendo como premissas a

simplificação e a racionalização dos procedimentos.

§ 2o Eventuais alterações no conteúdo dos manuais referidos no § I 
o deste artigo devem ser

previamente informadas à organização da sociedade ciül e publicadas no site oficial na
internet do órgão ou da entidade da Administração Pública.

Art. 47. A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá
conter elementos que permitam ao gestor de parceria avaliaro andâmento ou concluir que
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o seu objeto foi exccutado conforme pactuado, com a adequada descrição das atividadfs
realizadas e a comprovação do alcance das melas e dos resultados esperados, até o periodo
de que tÍata a prestação de contas.

§ l" Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de
causalidade entre a receitae a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das

norrnas pertinentes, bem como a conciliação das despesas com a movimentação bancá{ia
dcmonstrada em extrato respectivo.

§ 2" Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem
justifi cativa suficiente.

§ 3" A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultads
alcançados.

Art. 4E. A prestação de contas e todos os atos que decorram dar-se-ão em plataforma
eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado.

§ l' Os órgãos e entidades da Administração Pública adotarão as medidas necessárias para
a realízaçío de transição do sistema fisico para a prestação de contas em plataforrna
eletrônica, cabendo à Secretaria Municipal da Fazenda as providências visando a adaptação
à modelo vigente num sistema único que peÍÍnita a simplificaçào e a facilidade no acesso
de dados fundamentaispelo Poder Público e por terceiros, sem prejuízo da assimilação das

eventuais plataformas já utilizartas pelos órgãos e entidades da Administração Pública.

§ 2' Durante o prazo de l0 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de
contas, a entidade deve manteÍ em seu aÍquivo os documentos oíginais que compôem a
prestação de contas.

Art. 49. As organizações da sociedade civil deverão apresentar os seguintes documento§
para fins de prestações de contas parciais e final:

I - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, assinado
pelo seu Íepresentante legal, contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do
objeto e o comparâtivo de metas propostas com os resultados alcançados, a partir do
cronograma acordado;

II - na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de
trabalho, relatório de execução financeira, assinado pelo seu representante legal, com a
descrição das despesas e receitas efetivamsnte realizadas e sua vinculação com a execução
do objeto;

III - cópia das notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, todos datados, valorados,
específicos à organização da sociedade civil e à parceria a que se referem;
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lV - cxtrato bancário da conta específica vinculada à execução da parceria, acompanhado
de relatório sintético de conciliação bancária com indicação de despesas e receitas;

V - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária especifica, quando houver,
no caso de prestação de contas Íinal;

M - material comprobatório do cumprimento do obj eto em fotos,videos ou outros suportes,
quando couber;

VII - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso;

MII - lista de presença de treinados ou capacitados, quando for o caso;

lX - a memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso.

§ l" No caso de ações realizadas em rede a emissãode documento fiscal poderá se dar em
nome da entidade celebrante ou em nome da organização da sociedade civil executante da
parceria.

§ 2' A memória de cálculo referida no inc. lX do caput deste artigo, a ser apresentada pela
organização da sociedade ciüI, deverá conter a indicação do valor integral da despesa e o
detalhamento da diüsão dê custos, especificando a fonte de custeio de cada fração, com
identificação do número e do órgào ou entidade da parceria, vedada a duplicidade ou a
sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa.

§ 3' Em caso de descumprimento parcial de metas ou resultados fixados no plano de

trabalho, poderá ser apresentado relatório de execuçâo financeira parcial concernente a

referidas metas ou resultados, observadas as demais disposições dcste artigo, desde que
existam condições de segregar referidos itens de despesa.

Art, 50. As Regras suplementares expedidaspor cada órgão ou entidade da Administração
Pública definirãoos seus setoÍes ou servidores aos quais caberáo as seguintes atribuações,
assim como os respectivos prazos:

I- análise de cada prestação de contas apresentada, para fins de avaliação do cumprimento
das metas do objetoünculado às parcelas liberadas, noprazo definidono plano de trabalho
aprovado;

ll - emissão do relatório técnico de monitoramento e avaliação, no mínimo a cada l2 (doze)
mcses, conforme dispuser o instrumento de parceria, nos termos do aÍ.44 desta Lei.

§ l" Deverào ser encaminhados para ciência do gestor da parceria

I - os resultados de cada análise a que se refere o inc. I do caput deste artigo, de cada
pÍestação de contas;
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ll - os relatórios técnicos a que se refere o inc. I do caput deste artigo, independcntemente
de sua homologação pela comissào de monitoramento e avaliação.

§ 2o O previsto no § l' deste artigo não será aplicável nas hipóteses em que o próprio gestor
da parceria tiver sido o responsável pela análise das prestações de contas ou pela emissão
do relatório técnico de monitoramento de avaliação.

§ 3' Cabe ao gestor da parceria emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação
de contas final, levando em consideração o conteúdo das análises previstas no inciso I e
dos relatórios preüstos no inciso II, ambos do caput do artigo correspondente.

§ 4' No caso de parccla única, será emitido parecer técnico conclusivo pclo gestor da
parceria para fins de avaliação do cumprimento do objeto.

§ 5" A análise da prestação de contas não compromete a liberação das parcelas
subsequentes, ressalvadas as hipóteses previstas no aí.48 da ki Federal n" 13.O19l2O14.

§ 6'O parecer técnico conclusivo deverá mencionar obrigatoriamente:

I - os resultados já alcançados e seus beneficios;

Il - os impactos econômicos ou sociais;

III - o grau de satisfação do público-alvo, considerando o processo de escuta ao cidadão
usuário acerca do padrão de qualidade do atendimento objeto da parceria;

ÍV - a possibilidade de sustentabilidade das açôes após a conclusão do objeto pactuado, se

for o caso.

§ 7' Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, a organização da

sociedade civil será notificada para sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação no prazo
máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável por igual período.

§ 8' Não havendo saneamento, a autoridade competente deverá adotar as providências para
apuração dos fatos, identiÍicação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do
ressarcimento.

Art.51. A análise da prestação de contas final constituir-se-á das seguintes etapas:

I - análise de execução do objeto: quânto ao cumprimento do objeto e atingimento dos
resultados pactuados no plano de trabalho aprovado pela Administração Pública, devendo
o eventual cumprimento parcial ser devidamente justificado;

II - análise financeira: verificação da conformidade entre o total de recursos repassados,
inclusive rendimentos Íinanceiros, e os valores máximos das categorias ou metas
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orçamentárias, executados pela orga zagâo d? sociedade civil, de acordo com o plano de
trabalho aprovado e seus eventuais aditamentos, bem como conciliaçãodas despesas com
extÍato bancário, de apresentação obrigatória.

§ l' A análise prevista no caput deste artigo levará em conta os documentos exigidos no
art. 49 e os pareceres e Íelatórios de que tratÍrm o art. 50, ambos desta Lei.

§ 2" Havendo indícios de irregularidade duÍante a análise da execução do objeto da
parceria, o gestor público poderá, mediante justificativa, rever o ato de aprovação e

proceder à análise integral dos documentos fiscais da prestação de contas.

§ 3'Para fins de cumprimento do a*.67 da l*i Federal no 13.01912014, o gestor público
deverá atestar a regularidade financeira e de execução do objeto da prestação de contas.

§ 4'Cada órgão ou entidade da Adminisração Públicapoderá, desde que justificadamente
adotar sistemática de controle por amostragem, de modo aleatório, para avaliação
Íinanceira complementar.

Art. 52. Os recursos da parceria geridos pelas organizações da sociedade civil não
caracterizam receita própria, mantendo a natureza de verbas públicas.

Parágrafo único. Não é cabivel a exigência de emissão de nota fiscal de prestação de

serviços tendo a Administração Pública como tomadora nas parcerias celebradas com
organizaçôes da sociedade civil.

SEÇÃO II

DOS PRAZOS

Art.53. A prestação de contas será apresentada pela organização da sociedade civil:

I - para parceriacom prazo de vigênciaigual ou inferior a I (um) ano: no minimo uma vez
em até 90 (noventa) dias contados do término da vigência.

CAPITT]LO VII

DA ALTERAÇÃO, DENUNCIA E RESCISÃO

Art. 55. A Admi1is66ç1o, a seu critério, admite-se a alteração da parceria, devendo a
proposta ser acompaúada de revisão do plano de trabalho, desde que não seja
trans figurado o objeto.
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§ l' Podcrá haver redução ou majoração dos valores inicialmente pactuados para reduçào
ou ampliação de metas ou capacidade do serviço, ou para qualificação do objeto da
parceria, desde que devidamentejustificados e limitados a trintapor cento do valor global
da parceria.

§ 2" Faculta-se aos órgãos e entidades municipais o repasse de eventual verba adicional,
não previstâ no valor total da paÍcerii, p ra a melhor execução de seu objeto e

aperfeiçoamento dos serviços, nos moldes definidos pelo parceiro público em norma
específica, desde que observada a disponibilidade financeiro-orçamentária e obsewado o
limite de tÍinta por cento do valor global da parceria.

Art. 56. Para aprovação da alteração, os setores técnicos competentes devem se manifestar
acerca:

I - do interesse público na alteração proposta;

II - da proporcionalidade das contrapartidas, tendo em vista o inicialmente pactuado, se

for o caso;

Itr - da capacidade técnica-operacional da organização da sociedade civil para cumprir a
proposta;

IV - da existência de dotação orçamentária para execução da proposta.

Parágrafo único. Após a manifestação dos setores técnicos a proposta de alteraçãopoderá
ser encamiúada para análise jurídica, observado o fluxo processual de cada órgão ou
entidade, previamente à deliberação da autoridade competente.

Art. 57. Para a prorrogação de vigência das parcerias celebradas de acordo com as nornas
da Lei Federal no 13.019/2014, e desta Lei, é necessário parecer da área técnica competenle
atestando que a parceria foi executada a contento ou justificando o atraso no início da

execução.

Art. 58. Os termos de colaboração, os termos de fomento e os acordos de cooperação
poderão ser denunciados a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente
pelas obrigações em que participaram voluntariamente da avença, não sendo admissível
cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes.

§ l" Constitui motivo para rescisão da parceria o inadimplemento injustificado das
cláusulas pactuadas, e também quando constatada:

I - a utilização dos recursos em desacordo com o plano de trabalho;

II - a falta de apresentação das prestações de contas.
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§ 2" Em caso dc denúncia unilatcral não enquadrada nas hipóteses do parágrafo anterior,
deverá a parte comunicar à outra com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

CAPÍTULO }1II

DA RESPONSABILIDADE E DAS SANÇÔES ADMIMSTRATIVAS À
ENTIDADE

AÍ. 59. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as nonnas
desta Lei e da legislação específica, a Administração Pública deverá, garantida a prévia
defesa, aplicar à organização da sociedade civil paÍceira as sanções previstas no aÍ. 73 da
Lei Federal n" 13.019/2014.

§ l' Na aplicação de penalidades, serão observados os seguintes procedimentos:

I - proposta de aplicação da pena, feita pelo gestor da parceria, mediante caracterização da

infração imputada à organização da sociedade civil, c exposição dos motivos condutores a
tal proposta;

II - notificação à organização da sociedade ciül para apresentação de defesa no prrzo de
cinco dias úteis, exceto quando se tratar de penalidade de suspensão do direito de
participação em chamamento público e de declaração de inidoneidade, cÍrso em que o pÍÍrzo
para defesa será de dez dias úteis;

III - manifestação dos órgãos técnicos sobre a defesa apresentada, em qualquer caso, e da
área jurídica, quando se tratar de possibilidade de aplicação das sanções previstas nos
incisos I a III do art. 73 da Lei Federal n" 13.019i2014.

IV decisão da autoridade competentc pela aplicação ou não da sanção.

§ 2" A decisão administrativa que aplicar as sanções previstas nos incisos II e III do art. 73

da Lei Federal n" 13.019/2014 será publicada no Diário Oficial do Municipio.

§ 3' Da decisão administrativa que aplicar penalidade caberá recurso admínistrativo, no
prrzo de l0 (dez) dias úteis. contado da intimação da decisão.

§ 4' A reabilitação da organizaçâo da sociedade civil observará o disposto no art. 73, § 5",
da Lei Federal n" 13.01912014.

CAPITULO IX

DAS DISPOSIÇOES FINAIS E TRANSITóRIAS
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Art. 60. O órgão ou entidade proverá a Controladoria-Geral do Municipio com o necessário
para que esta mantenhaa diwlgação das informações das parcerias nas formas enos prazos
determinados da Lei Federal N'13.019/2014.

Art. 61. A organização da sociedade civil dilulgará, cm seu site na intemet e em locais
visiveis de sua sede social e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, as parcerias
celebradas com o Poder Público.

Parágrafo único. Sem prejuizo de outras que a organização considerarpertinentes tendo em
vista a transpaÍência das atividades desenvolüdas em regime de parceria, a divulgação
contemplará:

I - objcto da parceria;

II - valor total previsto na parceria e valores efetivamente liberados;

III - nome completo do representante legal da organização da sociedade ciül parceira;

IV - data de inicio e término da parceria, inclúndo eventuais prorrogações;

V - situação da prestação de contas final da parceria, informando a data limite para sua
apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo paÍa sua análise e o resultado
conclusivo;

VI - "liú" ou anexo com a íntegra do termo de fomento ou colaboração, respectivo plano
de trabalho e eventuais termos aditivos;

MI - quando vinculado à execuçâo do objeto é pago com recursos da parceria, o valor total
da remuneração da equipe de trabalho, as frrnções que seus integrantes desempenham e a

remuneragão prevista paÍa o respectivo exercício;

Vlll - quando a parceria tratar de serviços continuados vinculados a direitos do cidadão, a
especificação dos padrões de atenção a serem prestados.

Capítulo X

DAS DTSPOSTÇÕES rrXXS

AÍ. 62. Os órgãos e entidades da Administração Pública ficam incumbidos de realia
avaliação geral do sistema de paÍcerias, ouvidas as instâncias de participação da sociedade
civil, para a definição de eventuais medidas de aprimoramento do sistema de parceria com
as organizações da sociedade civil.
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Art. 63. Aplicam-se supletiva e subsidiariamentc as disposições do Decreto Fcderal que
regulamenta no âmbito da Administração Pública Federal a Lei no 13.01912014 e o
Decreto Federal no 8.726, de 27 de abril de 2016.

Art. ó4. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação

Gabinete do Prefeito, em l9 de junho de 2026.

EDUARDO DA 
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EDUARDO DA FONSECA LIRA
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